
 
 
Inclua-se no artigo 1º da Medida Provisória nº 664, de 30 de dezembro de 
2014, a seguinte alteração: 

 
“ Art. 1º - a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a  vigorar com as 
seguintes alterações: 

 
“Art. 25. ........................................................................ 

IV - pensão por morte: vinte e quatro contribuições mensais, salvo nos casos em que o segurado esteja em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por 
invalidez.” (NR) 

“Art. 26.  ...................................................................... 

I - salário-família e auxílio-acidente; 

II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos 
casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista 
elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe 
confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado; 

............................................................................................. 

VII - pensão por morte nos casos de acidente do trabalho e doença profissional ou do trabalho.” (NR) 

“Art. 29.  ........................................................................ 

§ 10.  O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos doze salários-de-contribuição, inclusive no caso de remuneração variável, 
ou, se não alcançado o número de doze, a média aritmética simples dos salários-de-contribuição existentes.” (NR) 

“Art. 43.  ........................................................................ 

§ 1º  ............................................................................... 

a) ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o 
afastamento e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias; 

§ 2º Durante os primeiros trinta dias de afastamento da atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 
integral.” (NR) 

“Art. 60.  O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para seu trabalho ou sua atividade habitual, desde que cumprido, quando for o caso, 
o período de carência exigido nesta Lei: 

I - ao segurado empregado, a partir do trigésimo primeiro dia do afastamento da atividade ou a partir da data de entrada do requerimento, se entre o 
afastamento e a data de entrada do requerimento decorrerem mais de quarenta e cinco dias; e 

II - aos demais segurados, a partir do início da incapacidade ou da data de entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias. 

§ 3º Durante os primeiros trinta dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença ou de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, 
caberá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 

§ 4º A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o abono das faltas correspondentes ao período 
referido no § 3º e somente deverá encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar trinta dias. 

§ 5º O INSS a seu critério e sob sua supervisão, poderá, na forma do regulamento, realizar perícias médicas: 

I - por convênio ou acordo de cooperação técnica com empresas; e 

II - por termo de cooperação técnica firmado com órgãos e entidades públicos, especialmente onde não houver serviço de perícia médica do INSS. 

§ 6º Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa 
para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.” (NR) 

“Art. 74.  ....................................................................... 

§ 1º Não terá direito à pensão por morte o condenado pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do segurado. 

§ 2º O cônjuge, companheiro ou companheira não terá direito ao benefício da pensão por morte se o casamento ou o início da união estável tiver ocorrido há 
menos de dois anos da data do óbito do instituidor do benefício, salvo nos casos em que:      (Vigência) 
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I - o óbito do segurado seja decorrente de acidente posterior ao casamento ou ao início da união estável; ou 

II - o cônjuge, o companheiro ou a companheira for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe 
garanta subsistência, mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por doença ou acidente ocorrido após o casamento ou início da união estável e 
anterior ao óbito.” (NR) 

“Art. 75.  O valor mensal da pensão por morte corresponde a cinquenta por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria 
direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, acrescido de tantas cotas individuais de dez por cento do valor da mesma 
aposentadoria, quantos forem os dependentes do segurado, até o máximo de cinco, observado o disposto no art. 33. 

§ 1º A cota individual cessa com a perda da qualidade de dependente, na forma estabelecida em regulamento, observado o disposto no art. 77. 

§ 2º O valor mensal da pensão por morte será acrescido de parcela equivalente a uma única cota individual de que trata o caput, rateado entre os 

dependentes, no caso de haver filho do segurado ou pessoa a ele equiparada, que seja órfão de pai e mãe na data da concessão da pensão ou durante o 
período de manutenção desta, observado: 

I - o limite máximo de 100% do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de 
seu falecimento; e 

II - o disposto no inciso II do § 2º do art. 77. 

§ 3º O disposto no § 2º  não será aplicado quando for devida mais de uma pensão aos dependentes do segurado” (NR) 

“Art. 77.  ........................................................................ 

§ 1º  Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar, mas sem o acréscimo da correspondente cota individual de dez por cento. 

§ 2º  ............................................................................... 

 

III - para o pensionista inválido pela cessação da invalidez e para o pensionista com deficiência mental, pelo levantamento da interdição; e 

IV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensão pelo cônjuge, companheiro ou companheira, nos termos do § 5º 

§ 5o O tempo de duração da pensão por morte devida ao cônjuge, companheiro ou companheira, inclusive na hipótese de que trata o § 2º do art. 76, será 
calculado de acordo com sua expectativa de sobrevida no momento do óbito do instituidor segurado, conforme tabela abaixo: 

tativa de sobrevida no momento do óbito do instituidor segurado, conforme tabela abaixo: 

Expectativa de sobrevida à idade x do cônjuge, companheiro ou 

companheira, em anos (E(x)) 

Duração do benefício de pensão por morte (em anos) 

55 < E(x) 3 

50 < E(x) ≤ 55 6 

45 < E(x) ≤ 50 9 

40 < E(x) ≤ 45 12 

35 < E(x) ≤ 40 15 

E(x) ≤ 35 vitalícia 

 § 6o Para efeito do disposto no § 5o, a expectativa de sobrevida será obtida a partir da Tábua Completa de Mortalidade - ambos os sexos - construída pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, vigente no momento do óbito do segurado instituidor. 

 § 7o O cônjuge, o companheiro ou a companheira considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade remunerada que lhe garanta 
subsistência, mediante exame médico-pericial a cargo do INSS, por acidente ou doença ocorrido entre o casamento ou início da união estável e a cessação do 
pagamento do benefício, terá direito à pensão por morte vitalícia, observado o disposto no art. 101.” (NR) 

“ Art. 93 - ................................................................................................ 
 
§ 3º- Não serão considerados no cômputo proporcional expresso no 
“caput”, os cargos ou funções que demandem para o seu exercício 
habilitação profissional exigida em lei.” 
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JUSTIFICAÇÃO 
 
No Brasil existem duas legislações que visam estimular a contratação pelas 
empresas de jovens aprendizes e pessoas portadoras de deficiência, bem 
como pessoas reabilitadas, mediante cotas calculadas sobre um percentual do 
número total de empregados contratados. 
 
No caso dos jovens aprendizes, o Decreto nº 5.598/2005 trouxe uma regra, 
prevista no artigo 10, ao estabelecer que determinadas atividades não devem 
ser consideradas para fins de contratação do jovem aprendiz.  
 
O entendimento estabelecido para criação dessas excludentes é o fato que 
determinadas funções jamais poderiam ser exercidas pelo jovem aprendiz, uma 
vez, que o mesmo não teria formação profissional para exercê-las, ou seja, não 
seria justo considera-las no cálculo da cota de contratação dos jovens. 
 
Esse entendimento não é aplicado no atual artigo 93, apesar de ser fato 
concreto que beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência 
não podem realizar de determinadas atividades profissionais estabelecidas em 
lei, face limitações e em locais que possam ser prejudiciais a sua saúde.  
 
Dessa forma, deve-se dar o tratamento adequado a questão, sob o mesmo 
espírito concedido no Decreto nº 5.598/2005, o que certamente evitará conflitos 
interpretativos  e desnecessários prejudicando tanto o as pessoas reabilitadas 
ou portadoras de deficiência como o setor produtivo nacional. 
 
Assim, a presente proposta visa sanar a falha legal existente e contribuir de 
forma objetiva para um programa que visa aprimorar as oportunidades de 
trabalho para todos.  

 
 
 

MAURO LOPES 
Deputado Federal 
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